EXMo. SR. DR. JUIZ DA ____ VARA DE FAMILIA DA REGIONAL DA ILHA DO GOVERNADOR-RJ.

                   requerer o presente
SUPRIMENTO JUDICIAL DE CONSENTIMENTO PARA VIAGEM PARA O EXTERIOR
Pelas razões que passa a expor:
DA GRATUIDADE DE JUSTIÇA

                     Inicialmente, afirma não possuir condições para arcar com as custas processuais e honorários advocatícios sem prejuízo do sustento próprio e de sua família, razão pela qual faz jus à Gratuidade de Justiça, nos termos da Lei n. 7.560/86.(conforme declaração de isento e documentação de patrocínio gratuito em anexo).

         A Requerente é mãe da menor, nascida 27 e sete de fevereiro de 1991, conforme comprova certidão de nascimento anexa.
          A  é filha de, domiciliada em PORTUGAL, conforme comprova documentação em anexo.
             Ocorre que a Requerente a Sra. detém a guarda de fato de sua filha desde do ano de 1992, o genitor da menor, é marítimo e de nacionalidade japonesa saiu do convívio das mesmas desde de então, encontrando-se em lugar incerto e não sabido.

            Assim, a menor necessita da autorização dos pais para realizar viagem retornar ao seu domicílio na Espanha e voltar aos estudos, acompanhada da genitora. A mãe da menor tem documentação de permanência e trabalha na Espanha tendo programada sua volta e da filha para o dia 31 de julho de 2008, conforme documentação.
           Sucede que a genitora em 1999, Sra. já obteve suprimento judicial do Poder Judiciário para tal feito, com a finalidade de estudo da filha. 
          O avô paterno da menor está muito adoentado, encontra-se com 91 anos, a mãe aproveitando-se das férias anuais na Espanha, veio com a filha e não tendo parente residindo no local, a menor não pode ficar sozinha sem o responsável. 
             Desembarcou no Recife visitou o avô, veio ao Rio de Janeiro para conhecer as tias de parte materna e primos, com endereço à rua: Juan Pablo, n. 101, Bancários, Ilha do Governador, nesta cidade,  e vale ressaltar que o prazo de volta está prevista no Aeroporto Tom Jobim, aqui no Rio de Janeiro, no dia 31 de julho de 2008   
Face o exposto, requer a V.Exa.:

a) Concessão do benefício da Gratuidade de Justiça;

b) seja, após o cumprimento das formalidades legais, suprido o consentimento do genitor da menor, expedindo-se o competente ALVARÁ JUDICIAL DE AUTORIZAÇÃO para que a menor possa efetuar a referida viagem: 
c) A oitiva do ilustre representante do Parquet.

                        Protesta provar o alegado através de todas os recursos probatórios em direito admitidos, especialmente através de prova documental e testemunhal. 

          Dá-se à causa o valor de R$.

